
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.516 - PR (2014/0110357-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : DALCIR LUIZ D AMBROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. 
NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS DILIGÊNCIAS PARA 
LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.103.050/BA. SÚMULA 414 DO STJ. MESMA SISTEMÁTICA DEVE SER 
OBSERVADA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MODIFICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DEMANDA ANÁLISE DO SUPORTE 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   Conforme consignado na decisão agravada, a citação por 
edital, na execução fiscal, somente é cabível quando esgotadas as outras 
modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial 
de Justiça (REsp. 1.103.050/BA, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC/1973). Entendimento que se aplica, também, no 
âmbito do processo administrativo fiscal. Precedentes: AgInt no AREsp. 
886.701/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 27.4.2017; AgInt nos EDcl no 
AREsp. 848.668/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.11.2016.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem concluiu que não houve o 
esgotamento de diligências para localização do devedor, motivo pelo qual 
entendeu pela nulidade da notificação por edital. Assim, para alterar tal conclusão, 
necessário o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado 
em Recurso Especial.

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 12 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.516 - PR (2014/0110357-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : DALCIR LUIZ D AMBROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 

contra decisão monocrática de minha lavra, que negou provimento ao seu Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. NÃO ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS 

DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO 1.103.050/BA. SÚMULA 414 DO STJ. MESMA 

SISTEMÁTICA DEVE SER OBSERVADA NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO FISCAL. MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

2.   A parte agravante sustenta que enviou correspondência ao 

contribuinte, a qual restou infrutífera. Logo, cabível a intimação por edital, nos termos 

do art. 23, § 1o. do Decreto 70.235/1972, tratando-se, portanto, de questão 

exclusivamente de direito.

3.   Intimada, a parte agravada apresentou impugnação no prazo 

legal (fls. 361/370). 

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.516 - PR (2014/0110357-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : DALCIR LUIZ D AMBROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. 

NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS DILIGÊNCIAS PARA 

LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 

1.103.050/BA. SÚMULA 414 DO STJ. MESMA SISTEMÁTICA DEVE SER 

OBSERVADA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DEMANDA ANÁLISE 

DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 

EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 

NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Conforme consignado na decisão agravada, a citação por 

edital, na execução fiscal, somente é cabível quando esgotadas as outras 

modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a citação por 

Oficial de Justiça (REsp. 1.103.050/BA, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973). 

Entendimento que se aplica, também, no âmbito do processo 

administrativo fiscal. Precedentes: AgInt no AREsp. 886.701/RS, Rel. Min. 

FRANCISCO FALCÃO, DJe 27.4.2017; AgInt nos EDcl no AREsp. 

848.668/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.11.2016.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem concluiu que não houve 

o esgotamento de diligências para localização do devedor, motivo pelo 

qual entendeu pela nulidade da notificação por edital. Assim, para alterar 

tal conclusão, necessário o revolvimento do suporte fático-probatório dos 

autos, o que é vedado em Recurso Especial.

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 

provimento.
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1.   A insurgência não merece prosperar.

2.   Conforme consignado na decisão agravada, a citação por edital, 

na execução fiscal, somente é cabível quando esgotadas as outras modalidades de 

citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de Justiça (REsp. 

1.103.050/BA, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, submetido ao regime do art. 543-C 

do CPC/1973). Entendimento que se aplica, também, no âmbito do processo 

administrativo fiscal. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE CITAÇÃO 

POR EDITAL. NÃO ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS OUTRAS 

MODALIDADES DE CITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 

1.103.050/BA. SÚMULA N. 414 DO STJ. MESMA SISTEMÁTICA DEVE 

SER OBSERVADA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 

7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - Em recurso especial submetido ao regime de recursos 

repetitivos, firmou-se o entendimento de que "[...] segundo o art. 8º da Lei 

6.830/30, a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível 

quando não exitosas as outras modalidades de citação ali previstas: a 

citação por correio e a citação por Oficial de Justiça. Precedentes de 

ambas as Turmas do STJ. 2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." (REsp 

1.103.050/BA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado 

em 25/3/2009, DJe 6/4/2009.).

II - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 

que a mesma sistemática deve ser seguida no âmbito do processo 

administrativo fiscal. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 848.668/SP, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/11/2016, 

DJe 30/11/2016; REsp 506.675/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Turma, julgado em 18/9/2003, DJ 20/10/2003, p.210).

III - Alterar o entendimento da Corte de origem acerca do não 

exaurimento das diligências de forma a autorizar a citação por edital, 

demandaria necessariamente o revolvimento do conjunto fático-probatório 

do processo, o que é vedado em instância especial ante a incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 886.701/RS, Rel. 
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Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 27.4.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CITAÇÃO POR EDITAL. POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DE TODOS OS 

MEIOS PARA A LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ entende ser possível a citação por 

edital de decisão tomada em processo administrativo fiscal, após 

frustradas as tentativas de intimação pessoal ou por carta.

2. Verifica-se que Tribunal de origem analisou o contexto 

fático-probatório dos autos e concluiu pelo esgotamento de todas as 

diligências para a localização da agravante. Diante desse quadro, como 

claramente se constata na vasta referência aos fatos e provas do 

processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem 

arredar as premissas fático-probatórias sobre as quais se assentam, o 

que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp. 

848.668/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.11.2016).

3.   Na espécie, o Tribunal de origem concluiu que não houve o 

esgotamento de diligências para localização do devedor, motivo pelo qual entendeu 

pela nulidade da notificação por edital. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o 

revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso 

Especial.

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

FAZENDA NACIONAL. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0110357-3 REsp 1.453.516 / PR

Números Origem:  50013608120114047005  5006229320114047005  PR-50006229320114047005  
PR-50013608120114047005

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : DALCIR LUIZ D AMBROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : DALCIR LUIZ D AMBROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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